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RESUMO
Este trabalho é fruto de reflexões realizadas pelos estudantes de Comunicação Social, membros do Coletivo ComJunto, pela equipe do Projeto Cinestésico – Audiovisual e Educação Crítica, coordenado pela Profª Drª Virgínia de Oliveira Silva  e pela Profª Drª Marília Lopes de Campos; e em algumas disciplinas do Curso de Relações Públicas da Universidade Federal da Paraíba – UFPB. Refletimos sobre os conceitos de cidadania, povo, popular e Comunicação Comunitária. Problematizamos a abrangência do ensino teórico da disciplina Comunicação Comunitária nos Cursos de Comunicação Social bem como a possibilidade de vivenciar sua prática através da extensão universitária. E concluímos quanto à relevância de sua importância para a qualificação cidadã do profissional da Comunicação Social.
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1 - INTRODUÇÃO
Segundo Peruzzo (2005), é normal que Cursos de Comunicação discutam teoricamente a questão da Comunicação Comunitária, já que essa modalidade, atualmente, vem ascendendo, sobretudo por causa da participação efetiva dos movimentos e organizações sociais. Talvez esse seja, no momento, o problema de fato mais relevante para os currículos de Comunicação: evitar que as discussões sobre a emergência e a importância de uma comunicação mais voltada para a cidadania, a educação, e a formação crítica de uma comunidade fique apenas no campo teórico-acadêmico.

É comum encontrarmos estudantes de comunicação com a mentalidade de um comunicador da grande mídia. Ainda se pensa nos Cursos de Comunicação Social, que a verdadeira comunicação está apenas nos grandes veículos. 

Vivemos em um mundo acadêmico quase que totalmente desprovido de meios que nos auxiliem a nos tornar de fato verdadeiros comunicadores, preocupados com o impacto social de nossa profissão. Talvez isso se dê porque a própria academia se volte muito mais para atender as necessidades dos mass media. E o que dizer de uma TV universitária que tem seu sinal transmitido via TV a cabo, sabendo que ela reproduz justamente o que já existe na grande mídia?

A universidade pública firma-se sobre o tripé ensino-pesquisa-extensão; nós, estudantes, deveríamos, então, por meio da extensão universitária, ter garantido o direito de conhecer os problemas que a sociedade enfrenta, em especial, os movimentos sociais e a própria comunicação comunitária. É nesse sentido que procuramos discutir neste trabalho algumas questões sobre os meios de comunicação comunitária, educação e cidadania.

2 – DESCRIÇÃO METODOLÓGICA

Primeiramente, procuramos refletir sobre o conceito de comunicação, sobre qual seria exatamente a sua finalidade. Em um segundo momento, problematizamos a comunicação sob à luz de outros conceitos como o conceito de cidadania, povo, popular e Comunicação Comunitária. 

Lemos alguns textos e consultamos alguns sites. Nós, estudantes e professores do Curso de Comunicação da UFPB, debatemos coletivamente sobre aquilo que encontramos na base teórica estudada, a saber, ADORNO (1985), FESTA (1996), FREIRE (1976), LIMA (1991), MOZART (2004), PEREIRA (2005), PERUZZO (1998), SODRÉ (1984). Após essas leituras, e esses debates, passamos a construir esse artigo.
3 – RESULTADOS

3.1 - O que é e pra quê comunicação?

Sabemos que todo ser humano precisa se comunicar, tanto para exprimir suas necessidades e buscar satisfazê-las, como para absorver informações necessárias para sua sobrevivência e crescimento social. Comunicação é algo que todo mundo sabe o que é, mas, na verdade, não sabemos defini-la ao certo. Por isso, sempre nos bate um branco ou uma incapacidade momentânea ao tentarmos questionar: O que é comunicação? Para quê comunicação? Segundo Haroldo Pereira:

A comunicação pode ser considerada o processo social básico, primário, porque é ela que torna possível a própria vida em sociedade. Vida em sociedade significa intercâmbio. E todo intercâmbio entre os seres humanos só se realiza por meio da comunicação. A comunicação preside, rege todas as relações humanas. O que é produzido e vendido pela comunicação? Uma mercadoria cada vez mais valiosa, apesar de imaterial: informação, ou seja, notícias, dados, idéias, conhecimento, ficção, cultura, arte. 
Mas apesar de saber que tudo que envolve comunicação tem a ver com a liberdade de expressão, ainda estamos muito distantes de uma comunicação que esteja voltada para todos e que seja feita por todos. Um processo efetivo de comunicação que ofereça um produto crítico, reflexivo,no qual todos possam, de forma participativa, ajudar na construção da cidadania. Etimologicamente a palavra comunicação vem do verbo em latim: communicare que significa participar, fazer, saber, tornar comum. O que ela expressa é algo que nos é assegurado, pela Declaração Universal dos Direitos Humanos, e como é lembrado no projeto da III Semana pela Democratização da Comunicação, ocorrida em outubro de 2008, organizada pelos estudantes membros do Coletivo Comjunto do Departamento de Comunicação Social da UFPB, que diz:

No seu artigo 19, a Declaração Universal dos Direitos Humanos assegura o direito à liberdade de expressão. Porém, é necessário bem mais do que isso: é preciso assegurar o direito à comunicação de forma mais ampla, englobando o direito de ter espaço para se comunicar, capacitação e meios para produzir conteúdos. As leis brasileiras referem-se à expressão, à comunicação, à manifestação do pensamento, à sua difusão, à criação e mesmo à informação. Mas devem existir junto com ações concretas do Estado para efetivamente desencadear a democratização da comunicação, vital para promoção da inclusão social, bem como para minimizar os efeitos dos processos de massificação cultural e manipulação de opinião pública levados adiante pelos oligopólios da comunicação em beneficio dos grupos sociais dominantes. 

De fato, como buscar essa liberdade, se todos os meios de comunicação são monopolizados por pequenos grupos dominantes, sendo usados para o processo de alienação das massas, para a promoção e perpetuação das desigualdades sociais? Como falar em democratizar os meios de comunicação, se são impostas barreiras pelos detentores dos grandes meios de formação de opinião pública, que esmagam veementemente qualquer processo de mudança na legislação vigente? Será que a comunicação é apenas uma troca de mensagem entre indivíduos? Qual a importância da comunicação, se a conceituarmos pressupondo também o conceito de cidadania?
3.2. Comunicação e Educação: construção da cidadania

Salientamos que, atualmente, com a utilização dos meios de comunicação na educação presencial, nas instituições de ensino, principalmente superiores, e com o advento da massificação dos cursos à distância, o papel da mídia no processo de educação é cada vez crescente. Mas, nem sempre a educação implementada, através da utilização desses meios é dada de forma correta, pois se não nos atentarmos para que forma e que conteúdos estão sendo veiculados, não poderemos saber também que tipo de educação as pessoas estão recebendo. Por outro lado, destacamos também que, na maioria das vezes, a verdadeira educação para a cidadania advém dos meios de comunicação comunitários, produzidos por pessoas envolvidas com a própria comunidade.
Não podemos prosseguir sem ter no mínimo a noção do que seja cidadania. Peruzzo explica que,

Em direito internacional, cidadania diz respeito à nacionalidade: o direito de pertencer a uma nação. Para além dessa nação, cidadania incorpora a garantia de se ter: a) proteção legal – na perspectiva da igualdade, como a de que todos são iguais perante a lei; b) o direito de locomover-se – ir de um lugar para outro livremente; c) participação política – votar e ser votado, interferir na vida política; d) direito de expressão.


Na perspectiva de Marshall (1967), 

a cidadania incorpora três tipos de direitos: os civis, os políticos e os sociais. O elemento civil é composto dos direitos necessários à liberdade individual: liberdade de ir e vir, liberdade expressão, pensamento e fé, o direito à propriedade e o direito à justiça. Tais direitos estão sob a alçada do poder judiciário. Por elemento político da cidadania se deve entender o direto dos indivíduos de participar do exercício do poder, como membros de um organismo investido de autoridade política ou como eleitores de tais membros. As instituições correspondentes são o parlamento e os conselhos do governo local. O elemento social da cidadania se refere a tudo o que vai do direito a um mínimo de bem-estar econômico e segurança ao direito de participar na herança social e levar a vida de um ser civilizado de acordo com os padrões que prevalem na sociedade. As instituições mais ligadas com ele são os sistemas educacionais e de serviços sociais.

Em suma, a cidadania garante a cada indivíduo direitos de igualdade e liberdade dentro de uma sociedade. Faz com que esse cidadão possa usufruir de uma vida digna, dando-lhe acesso a uma boa educação, saúde, moradia, lazer. Enfim, a noção de cidadania faz refletir no indivíduo a questão de viver coletivamente. Sabendo, é claro, que não é apenas a escola que possui o privilégio de educar para a cidadania, posto que possuem também participação a família, os meios de comunicação, a igreja, além das relações mantidas com os outros indivíduos cotidianamente.

Voltando ao ponto da educação, como os meios de comunicação poderiam ajudar no processo de educação dos indivíduos, fazendo com que se tornem pessoas capazes de refletir e criticar os fatos? Adorno afirma que a televisão, em especifico, seria algo ligado mais à transmissão de informação que ao processo de formação. Algo que pode transmitir, segundo ele, ideologias. 

Eis aí o centro da questão, onde se vislumbra o ponto focal de educação para a cidadania, pois é no contexto dos movimentos sociais que se desenvolvem experiências de comunicação que pode ser chamada de popular ou comunitária. E aqui é preciso fazer distinções sobre o comunitário e o massivo. Aquela comunicação que se volta para a comunidade e a que se volta para a massa. 

3.3 - Qual o sentido de “povo”?
Segundo Luiz Wanderley (1979),

uma primeira abordagem, do senso comum, entende por “povo”, de maneira vaga e abstrata, os que não têm recursos, posses e títulos, em contraposição do ao não-povo, formado por empresários, profissionais liberais, intelectuais etc. Uma segunda interpretação, baseada na dicotomia elite-massa, sustenta que existem, na história, minorias compostas por aristocratas, plutocratas e membros de organizações partidárias, constituindo a elite governante ou “classe política”, e por outro lado, a massa atomizada e desorganizada, o “povo”, denominado por aquela, dada a sua superioridade. Uma terceira concepção vê no “povo” um conjunto de indivíduos iguais e com interesses comuns, que conflitam apenas por pequenas diferenças, ocorrendo aqui aquelas que acreditam na unidimensionalidade provocada por uma cultura imposta por uns poucos que detêm o poder. Uma quarta corrente ligada à questão do nacional-popular identifica como “povo” aqueles que lutam contra um colonizador estrangeiro, sendo o “não-povo” todos os que (elites e grupos nativos) se aliam ao colonizador. Uma quinta reformulação toma por “povo” as classes subalternas, em oposição às dominantes. Por fim, o sexto posicionamento é o que diz respeito a “povo” como um conceito dinâmico, aberto, conflitivo e, portanto, histórico, encerrando uma rica negatividade, que o dinamiza e o atualiza permanentemente, na relação dialética entre povo e antipovo.

O povo é composto por classes subalternas, mas não necessariamente só por elas. Povo pode ser um conjunto de indivíduos que luta contra e/ou a favor de algo, com vistas aos interesses da maioria.

3.4 - Mas, que seria o popular? 

Para Peruzzo (1998), existem três correntes voltadas para o seu estudo: o popular-folclórico, voltado para a cultura popular. O popular-massivo, voltado para a massa, aqui entra a indústria cultural. E o popular-alternativo, nessa terceira corrente, situa-se o universo dos movimentos sociais.

Devido às restrições criadas pelos meios massivos surgem instrumentos “alternativos” nos setores populares, nos quais tudo é produzido não para as comunidades, mas com as comunidades. Estando a questão participativa voltada objetivamente para a mudança social. Assim, na perspectiva de Festa (1996), a comunicação popular refere-se ao modo de expressão das classes populares, de acordo com a sua capacidade de atuar sobre o contexto social no qual ela se reproduz. É a sociabilização em seu próprio ambiente que possibilita o sujeito participar de um processo de conhecimento crítico. Lembremo-nos de Paulo Freire (1976), quando diz que é dentro da sua cultura que os indivíduos podem se educar; é através de auto questionamentos que ele passa a refletir.

Para Festa (1996), os meios de comunicação de massa,

segundo os estudiosos da época, em síntese: estão nas mãos da burguesia; orientam-se pela unidimensionalidade e verticalidade; privilegiam os objetivos e a ideologia das classes dominantes; criam hábitos de consumo por meio da persuasão; ocultam ou desvirtuam a realidade; distorcem os fatos; despolitizam o receptor; desmoralizam interesses das classes subalternas; impedem o acesso, diálogo e a participação da sociedade no que se refere a decisões relativas a programação e mensagens; apropriam fragmentos da cultura popular; detêm a tecnologia; e são economicamente estáveis.

Esta é uma das melhores formas de conceituar os meios de comunicação de massa. Podemos lembrar também o quanto os movimentos sociais estão sendo criminalizados pela grande mídia hoje. É nisso que devemos pensar quando se tenta criar outra forma de falar com a sociedade sem distorcer os fatos, sem esconder as verdades. Já a grande mídia atrela-se mais a interesses econômicos e políticos próprios.

Na conceituação de Santos (1988), os meios comunitários estariam ligados,

à cultura popular, que desempenharia um papel de 'cultura de resistência' (ao capitalismo, à ideologia dominante, à cultura oficial). (…) Para tanto, sua produção estaria desvinculada do maquiavelismo da cultura de massa. Seria pura a sua criação, ousada em seu conteúdo e permaneceria imaculada na divulgação e recepção.

A título de exemplo, no Brasil o sistema de tele-radiodifusão pertence à União, que o explora direta ou indiretamente. Assim, as emissoras de rádio e televisão só podem instalar-se mediante concessão do governo federal. Poder durante muitos anos circunscrito ao presidente da república. A partir da Constituição Federal de 1988, essa decisão precisa do aval do Congresso Nacional. Na prática, isso significa que o governo vem concedendo o direito de operar o rádio e a televisão, conforme seus interesses políticos e econômicos. O resultado é que os meios estão monopolizados nas mãos de grandes conglomerados. No campo da imprensa escrita, há a liberdade de criação de veículos, mas os principais jornais e revistas também são produzidos por grandes grupos empresariais do país.

3.5 - A comunicação comunitária ajudando a fortalecer a comunidade

Até agora ficaram claros a verdadeira importância da comunicação comunitária para o fortalecimento de uma comunidade, o processo pelo qual a mobilização fez surgir um novo tipo de comunicação, ligado aos movimentos e organizações sociais. Mas, durante a elaboração da pesquisa para a produção desse texto, tivemos a preocupação de saber os conceitos de comunidade, buscando pontos de ligação com esses outros conceitos. Para Peruzzo (2007), 
uma comunidade humana é um agregado de pessoas funcionalmente relacionadas que vivem numa determinada localização geográfica, em determinada época, partilham de uma cultura em comum, estão inseridas numa estrutura social e revelam uma consciência de sua singularidade e identidade distinta como grupo.

Isso significa que falar em comunidade é falar em laços fortes de reciprocidade, de sentido coletivo dos relacionamentos. Outro conceito de Peruzzo (2007) deixa ainda mais claro que a existência de uma comunidade pressupõe a existência de determinadas condições básicas, tais como:

a) um processo de vida em comum através de relacionamentos e interação intensos entre os seus membros; b) auto-suficiência (as relações sociais podem ser satisfeitas dentro da comunidade; c) cultura comum; d) objetivos comuns; e) identidade natural e espontânea entre os interesses de seus membros; f) consciência de suas singularidades identificativas; g) sentimento de pertencimento; h) participação ativa de seus membros na vida da comunidade; i) locus territorial específico; j) linguagem comum.

Não é preciso encontrar todos essas características em uma comunidade, mas pelo menos deve existir alguma dessas presente.

4 – CONCLUSÃO
É notável hoje a utilização dos meios de comunicação para educar a sociedade, mas nem sempre os grandes veículos fazem isso. Uma frase de Paulo Freire sintetiza a questão da comunicação e da educação. Diz ele que “comunicação é um ato pedagógico e a educação um ato comunicativo”, essa junção dos dois meios ultrapassa as instituições de ensino para adentrar os meios de comunicação. A escola em si não educa mais sozinha os indivíduos, ela divide espaço com os veículos de comunicação.

Pensando assim, é preciso ter muito cuidado, pois nem sempre a comunicação se volta para o bem comum, ela quase sempre procura atender a certos interesses de classes dominantes. 
Acreditamos que a construção da cidadania, através dos meios de comunicação, só será feita por pessoas que estejam envolvidas em processos comunicativos dentro da realidade da própria comunidade em que esses processos se realizam; no convívio com os menos favorecidos em relação aos modos de produção e difusão de opinião. 
A comunicação comunitária possui a nobre tarefa de juntar-se aos movimentos e organizações sociais e desenvolver junto às comunidades o seu papel educativo e crítico, promovendo a participação coletiva. 
Concluímos que a oferta de extensão universitária em projetos que contemplassem os estudantes de Comunicação Social a vivenciar a comunicação comunitária na prática, possibilitaria realmente a formação de comunicólogos capacitados em gestão, produção e recepção de mensagens cidadãs.
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